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 UNIDADES DE ENSINO

Unidades 
Unidade 1. Teoria geral do direito processual tributário. 
1.1. Evolução do modelo de solução de lides tributárias. 
1.2. Peculiaridades do processo tributário em relação a outros gêneros processuais. 
1.3. Modelos de solução de lide tributária no direito comparado. 
1.4. Conceito de lide tributária 

Unidade 2. Princípios fundamentais do direito processual tributário. 
2.1. Princípio da autotutela. 
2.2. Princípio da dualidade de cognição. 
2.3. Princípio da harmonização processual. 
2.4. Princípio da tutela judicial efetiva. 
2.5. Princípio da justiça tributária.

Unidade 3. Princípios do processo administrativo tributário. 
3.1. Princípio do devido processo legal. 
3.2. Princípio do contraditório. 
3.3. Princípio da ampla defesa. 
3.4. Princípio da competência decisória. 
3.5. Princípio da competência decisória. 
3.6. Princípio da ampla instrução probatória. 
3.7. Princípio do duplo grau de cognição. 
3.8. Princípio do julgador competente. 
3.9. Princípio da razoável duração do processo administrativo. 
3.10. Princípio da legalidade. 
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3.11. Princípio da verdade material. 
3.12. Princípio do dever de investigação. 
3.13. Princípio do dever de colaboração. 

Unidade 4. Lançamento e fiscalização. 
4.1. Conceito de lançamento, processo e procedimento. 
4.2. Lançamento e judiciário. 
4.3. Lançamento e fiscalização. 
4.4. Lançamento e sanções políticas. 
4.5. Lançamento e sigilo bancário e fiscal. 

Unidade 5. Processo Administrativo Fiscal.
5.1. Direitos e deveres dos administrados no PAF. 
5.2. Fases do processo administrativo fiscal. 
5.2.1. Fase de instauração. 
5.2.2. Fase de preparo e instrução. 
5.2.3. Fase de julgamento. Delegacias de julgamento. 
5.2.4. Fase recursal. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
5.2.5. Súmulas e coisa julgada administrativa. 
5.2.6. Procedimentos de restituição, ressarcimento, compensação e parcelamento. 
5.2.7. Procedimento de consulta. Unidade 

6. Ações judiciais ordinárias em matéria tributária. 
6.1. Ação declaratória em matéria tributária. 
6.2. Ação anulatória em matéria tributária. 
6.3. Ação condenatória de repetição de indébito tributário. 
6.4. Ação de consignação em pagamento de crédito tributário. 
6.5. Juizados Especiais e o processo tributário. 
6.6. Aspectos do CPC-15 relativos ao processo tributário. 
6.7. Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo. 

Unidade 7. Medidas liminares no processo tributário. 
7.1. Mandado de segurança em matéria tributária. 
7.2. Liminar em mandado de segurança em matéria tributária. 
7.3. Mandado de segurança coletivo em matéria tributária: peculiaridades.
7.4. Tutelas provisórias em matéria tributária. 
7.5. Medida cautelar fiscal. 
7.6. Antecipação da tutela em matéria tributária.

Unidade 8. Ação rescisória em matéria tributária.
8.1. Eficácia objetiva da coisa julgada em matéria tributária. 
8.2. Ação rescisória (conceito, panorama dos precedentes dos Tribunais Superiores). 
8.3. Coisa julgada materialmente inconstitucional (querela nulitatis insanabilis). 
8.4. Coisa julgada materialmente inconstitucional e ação revisional. 

Unidade 9. Ações diretas de inconstitucionalidade em matéria tributária. 
9.1. Aspectos processuais. 
9.2. Medida cautelar nas ações diretas. 
9.3. Aspectos da decisão definitiva (modulação de efeitos). 

Unidade 10. Execução fiscal. 
10.1. CPC-15 e a Lei de Execução Fiscal. 
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10.2. Aspectos basilares do regime de execução fiscal. 
10.3. Procedimento. 
10.4. Garantias e defesa do executado.
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